
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2628426 - SP (2024/0156440-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : DÉBORA REGINA ALVES DO AMARAL - SP155443

LEONARDO GALLOTTI OLINTO - SP150583
DANIEL MASSENA FERREIRA - RJ204166

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
TRIBUTÁRIO.  SAT/RAT.  REENQUADRAMENTO  POR  DECRETO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO SÚMULA  211/STJ.
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA.   SÚMULA  83/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
SUPERADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional,  o Tribunal de origem enfrentou
argumentos relevantes sobre a legalidade do reenquadramento do grau de risco da contribuição
ao  SAT/RAT  pelo  Decreto  n.  6.957/2009,  com fundamento  nos  arts.  22,  II  e  §  3º,  da  Lei
8.212/1991 e art. 10 da Lei 10.666/2003, assentando a distinção entre RAT (parâmetro setorial)
e FAP (parâmetro individual), a utilização de dados consolidados de 2008 diante da inexistência
de consolidação dos de 2009, bem como a impossibilidade de controle judicial do mérito técnico
do ato regulamentar.
2. Embora tenha alcançado conclusão diversa da pretendida pela recorrente, o órgão julgador
enfrentou  o  tema,  de  maneira  devidamente  fundamentada,  razão  pela  qual  não  se  verifica
negativa de prestação jurisdicional.
3. Quanto à violação dos arts. 9.º, 10, 371 e 470, II, do CPC/2015, verifica-se que não foram
objeto de exame pelo acórdão recorrido, razão pela qual incide na espécie a Súmula n. 211 do
STJ,  ante  a  ausência  do  necessário  prequestionamento  viabilizador  do  recurso  especial,
requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
4.  É  pacífica  a  orientação  jurisprudencial  desta  Corte  no  sentido  da  "legalidade  do
enquadramento,  mediante  decreto,  das  atividades  perigosas  desenvolvidas  pela  empresa,
escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição o SAT
(art. 22, II, da Lei n.  8.212/1991)" (AgInt nos EDcl no AREsp n.  935.080/MG, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, DJe de 28/8/2017).
5. Portanto, considerando que o Tribunal de origem decidiu o caso conforme a jurisprudência
pacífica  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  presente  caso incide  a  Súmula  n.  83  do STJ,
segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
6.  Independentemente  de  maiores  considerações  a  respeito  da  recorrente  ter,  ou  não,
procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, "é pacífico o entendimento desta
Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do
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permissivo  constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado
como violado ou à tese jurídica" (AgInt no AREsp n. 2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2628426 - SP (2024/0156440-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : DÉBORA REGINA ALVES DO AMARAL - SP155443

LEONARDO GALLOTTI OLINTO - SP150583
DANIEL MASSENA FERREIRA - RJ204166

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
TRIBUTÁRIO.  SAT/RAT.  REENQUADRAMENTO  POR  DECRETO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO SÚMULA  211/STJ.
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA.   SÚMULA  83/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
SUPERADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional,  o Tribunal de origem enfrentou
argumentos relevantes sobre a legalidade do reenquadramento do grau de risco da contribuição
ao  SAT/RAT  pelo  Decreto  n.  6.957/2009,  com fundamento  nos  arts.  22,  II  e  §  3º,  da  Lei
8.212/1991 e art. 10 da Lei 10.666/2003, assentando a distinção entre RAT (parâmetro setorial)
e FAP (parâmetro individual), a utilização de dados consolidados de 2008 diante da inexistência
de consolidação dos de 2009, bem como a impossibilidade de controle judicial do mérito técnico
do ato regulamentar.
2. Embora tenha alcançado conclusão diversa da pretendida pela recorrente, o órgão julgador
enfrentou  o  tema,  de  maneira  devidamente  fundamentada,  razão  pela  qual  não  se  verifica
negativa de prestação jurisdicional.
3. Quanto à violação dos arts. 9.º, 10, 371 e 470, II, do CPC/2015, verifica-se que não foram
objeto de exame pelo acórdão recorrido, razão pela qual incide na espécie a Súmula n. 211 do
STJ,  ante  a  ausência  do  necessário  prequestionamento  viabilizador  do  recurso  especial,
requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
4.  É  pacífica  a  orientação  jurisprudencial  desta  Corte  no  sentido  da  "legalidade  do
enquadramento,  mediante  decreto,  das  atividades  perigosas  desenvolvidas  pela  empresa,
escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição o SAT
(art. 22, II, da Lei n.  8.212/1991)" (AgInt nos EDcl no AREsp n.  935.080/MG, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, DJe de 28/8/2017).
5. Portanto, considerando que o Tribunal de origem decidiu o caso conforme a jurisprudência
pacífica  do Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  presente  caso incide  a  Súmula  n.  83  do STJ,
segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
6.  Independentemente  de  maiores  considerações  a  respeito  da  recorrente  ter,  ou  não,
procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, "é pacífico o entendimento desta
Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do
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permissivo  constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea  c,  ficando  prejudicada  a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado
como violado ou à tese jurídica" (AgInt no AREsp n. 2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, DJe de 19/9/2024).
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GENERAL MOTORS DO BRASIL

LTDA  contra  decisão  monocrática  desta  Relatoria  assim  ementada  (e-STJ,  fls.

3134-3134):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO.
SAT/RAT.  REENQUADRAMENTO  POR  DECRETO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO
SÚMULA  211/STJ.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA.  SÚMULA  83/STJ.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  SUPERADO.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 3149-3166), a parte agravante sustenta violação

dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC/2015), ao argumento

de  negativa  de  prestação  jurisdicional,  por  ausência  de  pronunciamento  específico

sobre  matéria  relevante:  compatibilidade  do  Decreto  6.957/2009  com  os  limites  do

art.  22, § 3º,  da Lei  8.212/1991, quanto à exigência de utilização de estatísticas de

acidentes  do  trabalho;  alegada  contradição  do  acórdão  de  origem  ao  afirmar

simultaneamente redução do número de acidentes e majoração das alíquotas base do

SAT/RAT; desconsideração de dados oficiais do Ministério da Previdência relativos ao

período de 2007 a 2009 e falta de enfrentamento das conclusões do laudo pericial (“não

encontraria respaldo técnico evidente”) (e-STJ, fls. 3158-3162).

Sustenta ofensa ao(s) art(s). 1.025 do  CPC/2015, afirmando que a rejeição

dos embargos de declaração não afasta o prequestionamento ficto e que é incompatível

afastar  a  negativa  de  prestação  jurisdicional  e,  simultaneamente,  aplicar  a  Súmula

211/STJ (e-STJ, fls. 3154-3158).

Alega violação do(s) art(s). 22, § 3º, da Lei 8.212/1991, no enfoque de que o

reenquadramento do grau de risco deve observar estatísticas de acidentes que reflitam

a realidade do setor, as quais, segundo laudo e dados oficiais, indicariam redução no

período  2007-2009,  afastando  a  majoração  por  Decreto  6.957/2009  (e-STJ,  fls.

3162-3165).
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Argumenta  que  é  indevida  a  aplicação  da  Súmula  83/STJ,  pois  os

precedentes  citados  tratam apenas  da  legalidade  abstrata  do  reenquadramento  por

decreto e não do cumprimento, no caso concreto, dos pressupostos legais do art. 22, §

3º, da Lei  8.212/1991; que há divergência quanto ao período estatístico considerado

(2007 a 2009 versus 2007 a 2008) e quanto à possibilidade de revisão judicial do ato

administrativo  quando os dados oficiais  indicarem redução de acidentes (e-STJ,  fls.

3163-3165).  Requer,  ao  final,  a  admissão  e  provimento  do  recurso  especial  para

reconhecer  a  ilegalidade  da  majoração  e  a  restituição  dos  valores,  observada  a

prescrição do art. 168, I, do Código Tributário Nacional (CTN), ou, subsidiariamente, o

reconhecimento da violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, com retorno dos autos

ao Tribunal de origem (e-STJ, fls. 3165-3166).

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 3173).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos da parte agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

De início, o recurso especial, quanto ao argumento de ofensa aos arts. 489 e 

1.022, do Código de Processo Civil, não prospera.

No  tocante  à  alegada  negativa  de  prestação  jurisdicional,  o  Tribunal  de

origem enfrentou argumentos relevantes sobre a legalidade do reenquadramento do

grau de risco da contribuição ao SAT/RAT pelo Decreto n. 6.957/2009, com fundamento

nos arts. 22, II e § 3º, da Lei  8.212/1991 e  art. 10 da Lei  10.666/2003, assentando a

distinção entre RAT (parâmetro setorial) e FAP (parâmetro individual), a utilização de

dados consolidados de 2008 diante da inexistência de consolidação dos de 2009, bem

como a impossibilidade de controle judicial do mérito técnico do ato regulamentar.

Como se observa, o acórdão recorrido apreciou a causa com fundamentos

suficientes, sem obscuridades, contradições ou inexatidões materiais. Ressalta-se que

o magistrado não é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já houver

motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem a ater-se aos fundamentos por elas

indicados.

Embora tenha alcançado conclusão diversa da pretendida pela recorrente, o

julgador enfrentou o tema, de maneira devidamente fundamentada, razão pela qual não

se verifica negativa de prestação jurisdicional.

A propósito:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DOS
ARTS.  489,  §  1.º,  IV,  E  1.022,  PARÁGRAFO ÚNICO,  II,  DO CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA. TRIBUNAL APRECIOU AS VERTENTES APRESENTADAS
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. MERO RESULTADO
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. AFRONTA AO  ART. 369 DO
CPC.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.
VIOLAÇÃO DOS ARTS.  11,  CAPUT,  12,  CAPUT,  E  17,  §  6.º-B,  DA  LIA.
RECEBIMENTO DA INICIAL. INDÍCIOS DA PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO.
AUSÊNCIA.  INFIRMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  INVIABILIDADE.
SÚMULA  N.  7/STJ.  AFASTADA  CONDUTA  ÍMPROBA  DO  AGENTE
PÚBLICO.  ENTENDIMENTO  EM  PROCESSO  COM  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  INJUSTIFICÁVEL A  TRAMITAÇÃO DA AÇÃO CÍVEL  APENAS
QUANTO AOS PARTICULARES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA  EXTENSÃO,  NEGAR
PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem decidiu a contenda em conformidade com o que lhe
foi apresentado, se manifestando claramente sobre os pontos indispensáveis,
embora  de  forma  contrária  ao  entendimento  do  recorrente,  elegendo
fundamentos  diversos  daqueles  propostos  na  insurgência  em  seu
convencimento.

2. O inconformismo com o resultado do acórdão não configura omissão ou
qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos
de declaração.

3.  Ausente  o  necessário  prequestionamento  do  artigo  369  do  Código  de
Processo  Civil,  pois  o  dispositivo  não  foi  objeto  de  discussão  na  origem.
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

4. A instância a quo sequer enveredou na análise do elemento anímico da
conduta dos demandados, visto que reconheceu prontamente a inexistência
de indícios da prática de ato ímprobo, entendendo pela rejeição da inicial.

5.  Inviável  o expurgo das premissas firmadas pela origem, eis que adotar
entendimento em sentido contrário implica reexame de fatos e provas, o que
encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

6. Afastado o cometimento de ato ímprobo pelo agente público, em processo
albergado pelo trânsito em julgado, não se justifica a tramitação processual
da  ação  de  improbidade  com  relação  somente  aos  demais  coacusados
particulares. Precedentes.

7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.  (AREsp n.  2.683.686/DF, relatora Ministra
Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN
de 26/6/2025.)

Além  disso,  verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  foi  devidamente

fundamentado, de modo que não se constata violação ao art. 489, § 1º, do CPC/2015.

Conforme entendimento desta Corte, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária

aos  interesses  da  parte,  como  ocorreu  na  espécie.  Violação  do  art.  489, §  1º,  do
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CPC/2015 não  configurada"  (AgInt  no  REsp  1.584.831/CE,  Rel.  Ministro  Humberto

Martins, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

Quanto à violação dos arts. 9.º, 10, 371 e 470, II, do CPC/2015, verifica-se

que  não  foram objeto  de  exame pelo  acórdão  recorrido,  razão  pela  qual  incide  na

espécie  a  Súmula  n.  211  do  STJ,  ante  a  ausência  do

necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito indispensável

ao acesso às instâncias excepcionais.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos

legais  tidos  por  vulnerados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir

discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,  definindo-se,  por  conseguinte,  a

correta interpretação da legislação federal.

Registra-se que a jurisprudência deste Tribunal se firmou no sentido de que

não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a

ausência de prequestionamento, com a incidência da Súmula n. 211 /STJ, quanto às

teses invocadas pela parte agravante, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal

de origem, por entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos

utilizados pelo colegiado.

Assim, é plenamente possível que o acórdão combatido esteja fundamentado

e não tenha incorrido em omissão, e, ao mesmo tempo, não tenha decidido a questão

sob o enfoque dos preceitos jurídicos suscitados pela parte recorrente.  A propósito:

AgInt nos EDcl no REsp n. 2.052.450/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma,  julgado  em  18/9/2023, DJe  de  21/9/2023; AgInt  no  REsp  n.  1.520.767/CE,

relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em  8/9/2021, DJe  de

14/9/2021.

Quanto  ao  cerne  da  controvérsia,  é  pacífica  a  orientação  jurisprudencial

desta  Corte  no  sentido  da  "legalidade  do  enquadramento,  mediante  decreto,  das

atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve,

médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição o SAT (art. 22, II, da Lei n.

8.212/1991)"  (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  935.080/MG,  relator  Ministro  Francisco

Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, DJe de 28/8/2017).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  SEGURO  DE  ACIDENTE  DO  TRABALHO.  FIXAÇÃO  DA
ALÍQUOTA POR DECRETO. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO
DA  LEGALIDADE.  TABELA  DE  RISCO.  ENQUADRAMENTO.  LEI  Nº
8.212/91. DECRETOS NºS 356/91 E 83.081/79. PRECEDENTES.
1. A 1ª Seção do STJ firmou entendimento no sentido de ser possível  se
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estabelecer, por meio de Decreto, o grau de risco (leve, médio ou grave),
partindo-se da atividade preponderante da empresa, para efeito de Seguro
de Acidente do Trabalho (SAT), por inexistir afronta o princípio da legalidade
(art. 97 do CTN);
2. O art. 3º, II, da Lei nº 7.787/89, dispunha que a contribuição das empresas
em  geral  e  das  entidades  ou  órgãos  a  ela  equiparados,  destinada  à
Previdência Social, incidente sobre a folha de salários, será de 2% sobre o
total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do
mês, aos segurados empregados, avulsos, autônomos e administradores?.
3. A Lei nº 8.212/91, em seu art. 22, II, a, alterou o percentual da contribuição
ao Seguro de Acidentes de Trabalho -  SAT -  ao patamar de 1% (um por
cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidente
de trabalho seja considerado leve?
, satisfazendo, assim, ao princípio da reserva legal (art. 97 do CTN).
4.  Não  ocorreu,  com  a  edição  da  Lei  nº  8.212/91,  criação  de  nova
contribuição.  Também não  há  que  se  falar  em contribuição  estendida  ou
majorada  já  que  a  empresa  autora  enquadra-se  nos  casos  de  risco  de
acidente leve (alíquota de 1% - art. 22, II, da Lei nº 8.212/91).
5.  A  publicação  do  Decreto  Regulamentador  nº  356/91  a  destempo  é
irrelevante, pois o contribuinte não poderia se eximir do pagamento do tributo,
o qual já tinha a alíquota definida, nos termos do art. 22, II, da Lei 8.212/91,
podendo ser exigido naqueles termos desde então.
6.  A  jurisprudência  do  extinto  e  egrégio  Tribunal  Federal  de  Recursos
pacificou  o  entendimento  no  sentido  de  que  o  grau  de  risco  afeto  às
atividades  desenvolvidas  por  funcionários  de  empresa,  devem,
necessariamente,  se  compatibilizar  com as  funções e  os  locais  onde são
desenvolvidas as atividades.  Não tem procedência equiparar-se a taxa de
risco das atividades desenvolvidas em um escritório com as desenvolvidas
em uma usina de produção de álcool, tomando-se como taxa única a que tem
incidência para o risco desta última. A periculosidade é diferenciada, por isto
mesmo, a taxa também o deverá ser. (AC nº 121362/SP, 5ª Turma, Rel. Min.
PEDRO ACIOLI, DJ de 28/05/1987).
7. A alíquota da contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho - SAT -
deve  corresponder  ao  grau  de  risco  da  atividade  desenvolvida  em  cada
estabelecimento da empresa, mesmo quando esta possui um único CGC.
8. Possuindo o parque industrial e o escritório da administração inscrições
próprias no CGC/MF (atual CNPJ), o enquadramento na tabela de risco para
fins  de  custeio  do  SAT  será  compatível  com  as  tarefas  desenvolvidas  em
cada um deles (art. 40 do Decreto nº 83.081/79).
9. Precedentes do saudoso Tribunal Federal de Recursos e das egrégias 1ª e
2ª Turmas e 1ª Seção desta Corte Superior.
10.  Recurso  provido,  nos  termos  do  voto  (REsp  n.  641.305/SP,  relator
Ministro  José  Delgado,  Primeira  Turma,  julgado  em  5/8/2004, DJ  de
27/9/2004).
Por fim, no que respeita ao uso dos dados estatísticos pelo ato normativo na
metodologia de cálculos que estabeleceu as alíquotas do Fator Acidentário
de Prevenção - FAP, é entendimento firmado nesta Corte o de que "[a]colher
a pretensão recursal de reconhecer que as reclassificações e alíquotas se
dissociaram  dos  dados  técnicos,  atuariais  e  estatísticos  consignados  no
Anuário Estatístico editado pelo Ministério da Previdência Social, demandaria
necessário  revolvimento  de  matéria  fática,  o  que  é  inviável  em  sede  de
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte" (AgInt
no REsp n.  2.136.230/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024).

Na mesma linha:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  3/STJ.  ALEGADA  OMISSÃO  DO
ACÓRDÃO RECORRIDO.  NÃO OCORRÊNCIA.  SEGURO DE ACIDENTE
DE TRABALHO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO  DE  DIVERSOS  DISPOSITIVOS  APONTADOS
COMO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
CONFRONTO ENTRE A LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZA A COBRANÇA E O
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ENFOQUE CONSTITUCIONAL
DA MATÉRIA.
REENQUADRAMENTO  PELO  DECRETO  6.957/2009.  REEXAME  DO
CONJUNTO  PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.  PRECEDENTES.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  A preliminar  de ofensa aos artigos 489 e 1022 do  CPC/2015 deve ser
rejeitada,  pois  na  linha  da  jurisprudência  desta  Corte,  não  há  falar  em
negativa  de  prestação  jurisdicional,  nem  em  vício  quando  o  acórdão
impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada,  promovendo a
integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses
da parte.
2.  Verifica-se que alguns dos dispositivos legais apontados como violados
não foram objeto de debate na Corte de origem, razão pela qual é inviável o
conhecimento  das  questões,  ante  a  ausência  do  indispensável
prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
3.  Não  compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  sede  de  recurso
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou  orientação  no  sentido  da
legalidade  do  enquadramento,  por  decreto,  das  atividades  perigosas
desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins
de  fixação  da  contribuição  para  o  Riscos  Ambientais  do  Trabalho  -
 RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
5. O Tribunal de origem entendeu que a reclassificação da empresa se deu
com base em estudos estatísticos. Assim, a análise da pretensão recursal, no
sentido de reconhecer que a reclassificação dos índices foi feita sem levar
em consideração estatísticas de acidentalidade, exige reexame de matéria
fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
6.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  REsp  n.  1.781.815/RS,  relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  21/9/2020,
DJe de 24/9/2020)

Portanto, considerando que o Tribunal de origem decidiu o caso conforme a

jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  presente  caso  incide  a

Súmula  n.  83  do  STJ,  segundo  a  qual  "não  se  conhece  do  recurso  especial  pela

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão

recorrida".

Como  consequência  direta,  fica  prejudica  da  a  apreciação  da  alegada

divergência jurisprudencial (alínea c).

Aliás, independentemente de maiores considerações a respeito da recorrente

ter, ou não, procedido ao necessário cotejo analítico entre os julgados, "é pacífico o

entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices impostos à admissão do
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recurso pela  alínea a do permissivo constitucional  impedem a análise recursal  pela

alínea  c,  ficando  prejudicada  a  apreciação  do  dissídio  jurisprudencial  referente  ao

mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica" (AgInt no

AREsp n. 2.074.854/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe

de 19/9/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.628.426 / SP

Número Registro: 2024/0156440-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50011532020174036126 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : DÉBORA REGINA ALVES DO AMARAL - SP155443

LEONARDO GALLOTTI OLINTO - SP150583
DANIEL MASSENA FERREIRA - RJ204166

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : DÉBORA REGINA ALVES DO AMARAL - SP155443

LEONARDO GALLOTTI OLINTO - SP150583
DANIEL MASSENA FERREIRA - RJ204166

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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